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Efeitos do encerramento — os previstos nos artigos 233.o e 234.o
do CIRE.

17 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Eunice Maria Moura
Barros. — O Oficial de Justiça, Manuel Joaquim Gonçalves Silva.

2611036769

TRIBUNAL DA COMARCA DE CABECEIRAS DE BASTO

Anúncio n.o 5273/2007

Processo n.o 702/05.5TBCBC — Insolvência de pessoa singular
proveniente de inventário — Partilha de bens

em casos especiais (por força do artigo 1361.o do CPC)

Requerente — Ana Paula Barroso Martins e outro(s).
Insolvente — herança de João Benardino Moura Machado e

outro(s).

Na Secção Única do Tribunal da Comarca de Cabeceiras de Basto,
no dia 27 de Março de 2007, ao meio-dia, foi proferida sentença
de declaração de insolvência da herança do devedor João Benardino
Moura Machado, com domicílio no lugar de Canal, Arco de Baúlhe,
4860 Cabeceiras de Basto.

Para administrador da insolvência é nomeada Elisabete Gonçalves
Pereira, com domicílio profissional na Avenida de D. Afonso Hen-
riques, 638, Urgeses, Guimarães.

Ficam advertidos os devedores da herança do insolvente de que
as prestações a que estejam obrigados deverão ser feitas ao admi-
nistrador da insolvência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores da herança insolvente de que devem
comunicar de imediato ao administrador da insolvência a existência
de quaisquer garantias reais de que beneficiem.

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que o prazo para a reclamação de créditos
foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado para o domicílio constante do presente edital (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento e montante
de capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

Ficam ainda advertidos de que o prazo para a reclamação de créditos
só começa a correr e conta da publicação do último anúncio. Os
prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais
(n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

11 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Marta Queirós. — O Ofi-
cial de Justiça, Isabel Bizarro.

2611037131

4.O JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DE CASCAIS

Anúncio n.o 5274/2007

Insolvência de pessoa singular (requerida)
Processo n.o 5392/06.5TBCSC

Credor — Sofidal Sociedade Distribuição de Fermentos e Produtos
Alimentares, L.da

Insolvente — Patrick Daniel Joubert Marques da Silva.

No 4.o Juízo Cível do Tribunal de Família e Menores e de Comarca
de Cascais, no dia 1 de Junho de 2007, às 16 horas, foi proferida

sentença de declaração de insolvência do devedor Patrick Daniel Jou-
bert Marques da Silva, solteiro, nascido em 20 de Dezembro de 1972,
titular do número de identificação fiscal 813190851, portador do
bilhete de identidade n.o 11660359, com última residência conhecida
na Rua de Ary dos Santos, lote 1, rés-do-chão, direito, Penedo, 2775
Parede.

Para administrador da insolvência é nomeado António Manuel
Munoz Balha e Melo, com domicílio na Avenida de Piemonte, 56,
bloco C, fracção O, Monte Estoril, 2765-438 Estoril.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter limitado [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que da presente sentença pode ser interposto
recurso, no prazo de 10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos
embargos, no prazo de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

24 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima R. Mar-
ques Bessa. — O Oficial de Justiça, António Soares.

2611036818

2.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA COVILHÃ

Anúncio n.o 5275/2007

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.o 947/07.3TBCVL

Devedor — Joaquim Jorge Mateus Proença — Unipessoal, L.da

Credor — Álvaro Menoita Coelho, e outro(s).

No 2.o Juízo do Tribunal da Comarca da Covilhã, no dia 27 de
Junho de 2007, ao meio-dia, foi proferida sentença de declaração
de insolvência da devedora Joaquim Jorge Mateus Proença — Uni-
pessoal, L.da, com o número de identificação fiscal 505717638 e sede
na Quinta do Chão Novo, 6200-580 Orjais.

São administradores do devedor Joaquim Jorge Mateus Proença,
residente na Quinta do Chão Novo, 6200-580 Orjais, a quem é fixado
domicílio na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeado António Ramos Cor-
reia, com domicílio na Rua de Mateus Fernandes, 135, 1.o-B, apartado
521, 6201-907 Covilhã.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que o prazo para a reclamação de créditos
foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente anúncio (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).
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Do requerimento de reclamação de créditos devem constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,
e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e res-
pectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 17 de Agosto de 2007, pelas 9 horas e 30 minutos,
para a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação
do relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com pode-
res especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil [alínea c) do
n.o 2 do artigo 24.o do CIRE].

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.o
do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administrador
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.o do CIRE).

27 de Junho de 2007. — A Juíza de Direito, Rosa Lima Tei-
xeira. — O Oficial de Justiça, Luís Almeida.

2611036958

2.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPOSENDE

Anúncio n.o 5276/2007

Insolvência de pessoa colectiva
Processo n.o 23/07.9TBEPS

Nos autos de insolvência acima identificados, em que são insolvente
MARTARA — Indústria de Vestuário, L.da, número de identificação
fiscal 504111310, com endereço no lugar de Bouro, Gandra, 4740 Espo-
sende, e administradora da insolvente Maria Evangelina de Sousa
Barbosa, com endereço no lugar de Calvário, Gemeses, 4740-494 Espo-
sende, ficam notificados todos os interessados de que no processo
supra-identificado foi designado o dia 12 de Setembro de 2007, pelas
14 horas, para a realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer-se representar por mandatário com pode-
res especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos de que os não tenham
reclamado, e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença
para reclamação, de que o podem fazer, sendo que, para efeito de
participação na reunião, a reclamação pode ser feita na própria assem-
bleia [alínea c) do n.o 4 do artigo 75.o do CIRE].

Ao administrador da insolvência, foram remetidos os respectivos
anúncios para publicação.

20 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Sandra Santos. —
O Oficial de Justiça, Francisco Lago.

2611037132

2.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ESTARREJA

Anúncio n.o 5277/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 1081/06.9TBETR

Credor — CISTERLUSO — Equipamentos de Transporte, L.da

Insolvente — Almeida & Judite — Transportes, L.da

Nos autos de insolvência acima identificados, são Almeida
& Judite — Transportes, L.da, número de identificação fiscal
504619950, com endereço na Rua do Carregal, 121, Fermelã,
3865-121 Fermelã, e a Dr.a Nídia Sousa Lamas, com endereço na
Rua de São Nicolau, 33, 5.o, A-F, 4520-248 Santa Maria da Feira,
notificados de que no processo supra-identificado foi designado o
dia 14 de Setembro de 2007, pelas 11 horas e 30 minutos, para a
realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer-se representar por mandatário com pode-
res especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham recla-
mado, e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para
reclamação, de que o podem fazer, sendo que, para efeito de par-
ticipação na reunião, a reclamação pode ser feita na própria assembleia
[alínea c) do n.o 4 do artigo 75.o do CIRE].

12 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, Pedro José Esteves de
Brito. — O Oficial de Justiça, Paula Maria C. O. Ferreira.

2611036801

3.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Anúncio n.o 5278/2007

No 3.o Juízo do Tribunal da Comarca de Felgueiras, no processo
n.o 1519/07.8TBFLG, no dia 4 de Julho de 2007, pelas 9 horas, foi
proferida sentença de declaração de insolvência do devedor
CVM — Têxteis, L.da, número de identificação fiscal 506490661, Rua
de Frades, Santo Adrião, 4815-493 Vizela, com sede na morada
indicada.

É administradora do devedor Maria de Lurdes Leal Sampaio
Araújo, Rua de Trigais, 145, Polvoreira, 4800-000 Guimarães, a quem
é fixado domicílio na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeada a Dr.a Joana Prata,
com domicílio na Avenida dos Combatentes da Grande Guerra, 2,
2.o, esquerdo, 4810-260 Guimarães.

Fica determinado que a administração da massa insolvente será
assegurada pelo devedor, nos precisos termos e com as limitações
impostas na sentença.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas directamente ao admi-
nistrador da insolvência e não à própria insolvente.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que o prazo para a reclamação de créditos
foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado para o domicílio constante da sentença (n.o 2 do artigo 128.o
do CIRE), acompanhado de todos os documentos probatórios de que
disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento e montante
de capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,
e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e res-
pectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.




